
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 24, DE 2019

De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Sargento Neri, o projeto em epígrafe pretende alterar o caput do artigo 17 do Decreto-Lei n.º 260, de 29 de maio de 1970, que dispõe sobre a inatividade dos componentes da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

Tendo estado em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 12ª a 16ª Sessões Ordinárias (de 02/04/19 a 08/04/19), não recebeu a presente propositura emendas ou substitutivos.

Em seguida, o PLC foi encaminhado a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser avaliado no que diz respeito aos seus aspectos constitucional e legal, conforme determina o artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta egrégia Assembleia Legislativa. Esta Deputada foi, então, honrosamente designada como Relatora.

O projeto ora apreciado intenciona alterar a redação do artigo 17 do Decreto-Lei n.º 260/70, a fim de que seja suprimida uma das exigências que a legislação paulista impõe aos oficiais da PM que desejam ser transferidos à reserva, mediante a realização de pedido. Trocando em miúdos, a propositura versa sobre o regime jurídico dos militares que atuam no Estado de São Paulo.

Com isso em mente, tem-se que uma simples leitura da Constituição estadual deixa claro que a proposição padece de insanável vício de inconstitucionalidade, de sorte que não poderá ela prosperar.

De fato, sequer é necessária uma consulta muito aprofundada da norma suprema do Estado para se chegar à referida conclusão. Logo em suas iniciais disposições, fica instituído, com clareza ímpar, que apenas o Governador do Estado tem competência para, por meio de Lei Complementar, se imiscuir no assunto abordado pelo PLC sub examen, motivo pelo qual ele é flagrantemente contrário ao texto constitucional de São Paulo. Confira-se o artigo 24, § 2º, “5”, da CE:

“Artigo 24 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

[...]

§2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

[...]

5 – militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar”.


Dito em termos mais objetivos, apenas o Chefe do Poder Executivo pode tomar a iniciativa de proposição legislativa, ordinária ou complementar, que vise à alteração do estatuto jurídico dos policiais militares, sendo formalmente inconstitucional a lei que trata da matéria, quando proposta diretamente por membros desta Assembleia Legislativa bandeirante – justamente o caso da hipótese ora apreciada!


Frise-se, oportunamente, que com essa assertiva não se está ignorando toda a celeuma existente em torno de assunto correlato, qual seja, a possibilidade de que o Poder Constituinte Decorrente atue, por iniciativa parlamentar, versando sobre temas cuja competência legislativa ordinária ou complementar é exclusiva do Executivo estadual.


Com efeito, grande impasse há no que diz respeito à possibilidade de que Emendas à Constituição do Estado sejam formuladas por Deputados desta Casa, ao arrepio das determinações do mencionado artigo 24, § 2º, da CE.

Isso se deve, sobretudo, porque o artigo 22 da Carta Magna paulista, que dispõe sobre o procedimento para se alterar o texto constitucional, não estabelece nenhuma reserva de competências, em benefício de um Poder ou Órgão público, em função da temática abordada pela Emenda a ser apresentada.

Em termos mais simples, na ausência de expressa regulação que distribua competências subjetivas para se emendar a CE, argumenta-se que inexiste qualquer óbice formal à apresentação de Propostas de Emenda à Constituição, de qualquer assunto ou seara atinente à legislatura estadual, da parte dos Parlamentares desta colenda Casa Popular.

Nesse âmbito da discussão, sem dúvidas, há espaços para o debate e não resta sedimentado um entendimento que resolva a questão, neste ou naquele sentido.

A bem da verdade, o próprio Supremo Tribunal Federal já exarou decisões contraditórias ao enfrentar o assunto, sendo certo, por exemplo, que, nos autos da ADI n.º 3.038/SC, a Corte Constitucional brasileira reconheceu que, em certas hipóteses, pode o Legislativo alterar a disciplina jurídica estadual mediante emenda constitucional, mesmo no que diz respeito àqueles temas que são reservados, ordinariamente, à iniciativa dos Executivos regionais (vide: STF, ADI n.º 3.038/SC, Rel. Min. Marco Aurélio Mello, Tribunal Pleno, DJe 12/02/2015).

Tanto é assim que já foram aprovadas, no passado, emendas à Constituição atinentes ao regime jurídico de servidores públicos do Estado de São Paulo, as quais, todavia, não foram apresentadas pelo Governador, mas sim por nobres colegas deste Congresso bandeirante (é o caso, por exemplo, da PEC n.º 14/15, convertida na Emenda n.º 45/17), embora sua constitucionalidade jamais se ousou contestar!

No caso da atuação legislativa ordinária ou complementar, entretanto, o caso é completamente diferente e não merece esse tipo de relativização.

Como visto, a CE é expressa, categórica, inequívoca ao conferir exclusivamente ao Chefe do Executivo a competência para elaborar Projetos de Lei Complementar que tratem, dentre outros assuntos, do regime jurídico dos militares estaduais, motivo pelo qual se afasta qualquer possibilidade de defesa da constitucionalidade da propositura sub examen, cuja regular tramitação não mais poderá continuar.

Veja-se, por sinal, contrario sensu do que ocorre na hipótese das emendas constitucionais, que todas as Leis Complementares aprovadas por esta egrégia Casa Popular, e que tratam de assuntos vinculados à Polícia Militar, são oriundas de projetos de lei propostos pelos Governadores, consoante determina o texto constitucional (veja-se o PLC n.º 04/17, convertido na Lei 1.305/17 e o PLC n.º 32/05, convertido na Lei 1.013/07, por exemplo) – fato esse que não pode deixar de ser observado na hipótese presente!


Até porque o próprio TJSP já se mostrou bastante rigoroso com a necessária atenção às normas formais que circundam o processo legislativo bandeirante. No bojo da ADI n.º 0104777-42.2000.8.26.0000, o Órgão Especial daquela egrégia Corte decidiu sustar os efeitos de lei estadual que alterava o mesmíssimo Decreto-Lei 260/70, justamente por não terem sido observadas, no procedimento que culminou com sua aprovação, as normas constitucionais que distribuem, de forma expressa e inequívoca, as competências legislativas no Estado!


Não há outra conclusão a que se possa chegar, por conseguinte, senão aquela que vê na propositura em apreço um projeto natimorto, vez que flagrantemente violador do ordenamento jurídico paulista e nacional.

Dessa forma, o parecer é contrário ao Projeto de Lei Complementar n.º 24/2019.

Sala das Comissões,

Janaina Paschoal
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